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Resumo: O presente artigo analisa a relação entre a impunidade e a violência simbólica 
no Brasil, discutindo como o não cumprimento efetivo das leis pode se transformar em 
um mecanismo de dominação social. A partir de uma abordagem qualitativa e de caráter 
exploratório, o estudo recorre a referenciais teóricos clássicos, como Hobbes, Rousseau 
e Beccaria, além de autores contemporâneos como Michel Misse, Roberto Kant de Lima, 
Afrânio Catani e Álvaro Oxley Rocha. São também examinados documentos 
internacionais, em especial a Declaração Universal dos Direitos Humanos, e dados do 
Global Study on Homicide da ONU. A discussão aponta que a seletividade e a morosidade 
do sistema de justiça criminal contribuem para um cenário de impunidade, gerando 
descrédito nas instituições e nos próprios cidadãos. Esse processo, ao produzir 
sentimento de impotência e inação social, configura-se como forma de violência 
simbólica exercida pelo Estado. Conclui-se que o enfrentamento desse quadro exige 
maior integração entre os órgãos de justiça criminal, fortalecimento da investigação 
policial, reformas estruturais na segurança pública e estímulo à participação cidadã. 

Palavras-chave: Justiça criminal. Impunidade. Violência simbólica. Segurança pública. 
Atividade policial. 

Abstract: This article analyzes the relationship between impunity and symbolic violence 
in Brazil, discussing how the ineffective enforcement of laws can become a mechanism 
of social domination. Based on a qualitative and exploratory approach, the study draws 
on classical theorists such as Hobbes, Rousseau, and Beccaria, as well as contemporary 
authors like Michel Misse, Roberto Kant de Lima, Afrânio Catani, and Álvaro Oxley 
Rocha. International documents, especially the Universal Declaration of Human Rights, 
and data from the UN Global Study on Homicide are also examined. The discussion 
highlights that the selectivity and slowness of the Brazilian criminal justice system foster 
a scenario of impunity, generating mistrust in institutions and in citizens themselves. 
This process, by producing feelings of powerlessness and social inertia, is characterized 
as a form of symbolic violence exercised by the State. The study concludes that 
overcoming this situation requires greater integration among criminal justice 
institutions, strengthening of police investigation, structural reforms in public security, 
and encouragement of citizen participation. 
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1 INTRODUÇÃO 

Cotidianamente, a impunidade é tema de discussões no Brasil e no mundo. A 

ineficiência e ineficácia do Estado em aplicar as leis aprovadas pelos representantes, 

eleitos democraticamente, refletem nos índices de criminalidade. Esse cenário gera 

medo e insegurança nas pessoas, nos grandes centros urbanos e interfere diretamente 

em sua qualidade de vida. 

O presente artigo busca refletir sobre as relações existentes entre a impunidade 

e a violência simbólica no Brasil. Para tanto, utilizar-se-ão escritos de Afrânio Catani et 

al, Michel Misse e Álvaro Oxley Rocha, entre outros estudos. Também serão usados 

dados retirados do Global Homicide Study e a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, entre outros documentos elaborados pela Organização das Nações Unidas. 

A escolha do tema se deve ao aumento da influência das facções criminosas em 

todas as esferas do poder público e no cotidiano dos cidadãos brasileiros. Empresas 

deixam de atuar em locais dominados por grupos criminosos, valores de seguro sobem 

assustadoramente, em virtude dos altos índices de roubo e furto de veículos e o próprio 

Estado não consegue prover à população serviços essenciais, em virtude do domínio de 

espaços que deveriam ser públicos. 

Somem-se a isso, escândalos de corrupção e crimes de colarinho branco que 

permanecem impunes, com criminosos soltos e percebe-se em grande parte da 

população uma sensação de impotência e desânimo. Por outro lado, a revolta de outro 

grupo acaba por gerar um quadro de extremismo e intolerância com os demais grupos. 

Mas também há pessoas que permanecem de pé, lutando para o aprimoramento das 

instituições de Estado e da sociedade civil organizada.  

Do exposto, buscou-se apresentar uma reflexão sobre o quadro atual, com foco 

nos efeitos deletérios da impunidade sobre o grupo que se entrega ao desânimo e à 

descrença. Espera-se iniciar uma discussão que permita alcançar respostas para reduzir 

tais problemas e melhorar a qualidade de vida dos cidadãos brasileiros. 
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Pretende-se, ao final do artigo, deixar uma reflexão sobre a seguinte questão: De 

que maneira a impunidade pode ser usada como uma forma de violência simbólica 

por um Estado contra sua população?  

2 METODOLOGIA 

Este trabalho adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 

descritivo, com base em pesquisa bibliográfica e documental. Foram selecionados 

autores clássicos da filosofia política e do direito penal, como Thomas Hobbes, Jean-

Jacques Rousseau e Cesare Beccaria, a fim de contextualizar a formação do Estado e o 

papel das leis na preservação da ordem social. Complementarmente, foram utilizados 

aportes teóricos de estudiosos contemporâneos, como Michel Misse, Roberto Kant de 

Lima, Afrânio Catani e Álvaro Oxley Rocha, que discutem a violência simbólica, a 

criminalidade e a seletividade do sistema de justiça criminal no Brasil. Além da revisão 

de literatura, foram analisados documentos internacionais, como a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), e dados estatísticos do Global Study on 

Homicide (ONU, 2019), buscando identificar padrões de impunidade no contexto latino-

americano e brasileiro. 

A escolha pela análise de dados de homicídios se deu por dois motivos: 

1. os homicídios são crimes que atentam contra o principal direito do ser 

humano, que é a vida; 

2. o número de mortes por homicídio supera consideravelmente o número de 

mortes por outras causas, como terrorismo e conflitos armados, como se vê na figura 

abaixo. 

Além disso, dados do Global Study on Homicide revelam que os crimes ligados ao 

crime organizado e a organizações criminosas respondem por 50% dos homicídios no 

continente americano (ONU, 2023), o que pode indicar causalidade entre a impunidade 

e o número de mortes nesse continente. O gráfico abaixo, retirado do estudo já citado, 

ajuda a ilustrar a diferença que existe entre as causas das mortes, conforme citado 

acima. 
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Figura 1 – Mortes por homicídio, por ações terroristas e por conflitos armados 

 

Fonte: United Nations (2023) 

A coleta de informações foi realizada em bases institucionais de acesso público 

(ONU, IBGE, IPEA, periódicos acadêmicos) e em obras de referência. Não foram 

empregados dados primários ou pesquisa de campo. Ferramentas de inteligência 

artificial foram utilizadas apenas para apoio na organização bibliográfica e na revisão 

textual, sem interferência na análise crítica ou na formulação dos argumentos. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo 3º, 

“Todos têm direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”. Em seu preâmbulo, o 

referido instrumento reconhece que o desrespeito aos Direitos Humanos resultou em 

atos bárbaros e no advento da guerra, e conclama os Estados-Membros a cooperar com 

as Nações Unidas visando atingir a “[...] promoção ao respeito universal e observância 

aos Direitos Humanos e às liberdades fundamentais [...]” (ONU, 1948, tradução nossa). 

Retornando um pouco mais na história, percebe-se que os contratualistas 

Thomas Hobbes de Malmesbury – em sua obra “Leviatã ou Matéria, Forma e Poder de 

um estado Eclesiástico e Civil” - e Jean-Jacques Rousseau – no livro “Do Contrato Social” 

- embora discordem em vários aspectos, convergem em relação à importância da 
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formação do Estado para defesa de seus cidadãos, visando o crescimento daquela 

sociedade (Hobbes, 1651; Rousseau, 1762). Essa formação do Estado se dava, segundo 

os autores, por meio da “entrega”, por cada particular, de parte de sua liberdade ao 

Estado Soberano, em troca da segurança de que cada particular também o faria. Dessa 

forma, haveria um pacto mútuo de não agressão entre todos os concidadãos que 

habitassem o espaço conhecido como Nação. 

Cesare Bonesana, conhecido como Marquês de Beccaria (ou Cesare Beccaria), 

em seu livro “Dos Delitos e das Penas” acrescenta que haveria a necessidade de proteger 

o que ele chamou de “depósito das liberdades” contra “[...] as usurpações de cada 

particular, pois tal é a tendência do homem para o despotismo, que ele procura, sem 

cessar, não só retirar da massa comum sua porção de liberdade, mas ainda usurpar a 

dos outros.” (2004, p. 26). Complementa, afirmando que “As penas que ultrapassam a 

necessidade de conservar o depósito da salvação pública são injustas por sua natureza; 

e tanto mais justas serão quanto mais sagrada e inviolável for a segurança e maior a 

liberdade que o soberano conservar aos seus súditos.” (2004, p. 27). Percebe-se, 

observando os autores, a responsabilidade do Estado na preservação da ordem pública 

e na manutenção da igualdade de direitos entre seus concidadãos, de maneira justa, 

como forma de manter a paz social. 

Analisando artigo escrito pelo Prof. Roberto Kant de Lima, percebe-se que, na 

comparação que o mesmo faz entre os modelos sociológicos do Brasil e dos Estados 

Unidos da América, existem diferenças nas tradições culturais e jurídicas de ambos os 

países (2007). 

As diferenças entre o Brasil e os Estados Unidos da América podem ser explicadas 

de muitas formas, uma das quais envolve a história de ambos os países. Enquanto o 

Brasil viveu um movimento chamado “centrífugo” para se tornar uma Federação, os 

Estados Unidos passaram por um movimento “centrípeto” (Gadelha, 2022). 

Ambos foram descobertos e colonizados por países europeus. Os Estados Unidos 

obtiveram sua independência no século XVIII e o Brasil só proclamou a sua no século 

seguinte, quase cinquenta anos depois. 
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Logo após a independência das treze colônias britânicas na América, inspiradas 

pelos ideais iluministas, criaram uma Confederação de Estados, que tinham sua própria 

soberania, mas uniram-se em um Estado Dual, com dois níveis distintos de governo. A 

partir daí, o poder central foi se fortalecendo, mas cada estado manteve uma parcela de 

autonomia (Gadelha, 2022). 

Já o Brasil, tornou-se um Império, sob o domínio de um governo central. 

Somente em 15 de novembro de 1889, tornou-se uma República, transferindo certa 

parcela de autonomia para os “entes subnacionais”. 

Embora tenha havido uma concentração de poder no país do hemisfério norte 

(movimento centrípeto), em contraponto à descentralização de poder no Brasil 

(movimento centrífugo), os Estados Unidos mantêm a autonomia para legislar sobre 

direito penal e processual penal nos estados-membros, até os dias atuais. Já o Brasil 

mantém tais prerrogativas com a União, o que dificulta a elaboração de leis mais 

adequadas às diferenças regionais, o que não ocorre com o país de origem anglo-

saxônica (Gadelha, 2022). 

Inicialmente, Lima (2007) explicita a igualdade real de direitos e a previsibilidade 

das regras sociais no país norte-americano, que são explícitas e literais, o que possibilita 

aos seus cidadãos saber como se portar, não importa onde estejam. Naquele país, “[...] 

a existência do espaço público e as regras que o limitam são a garantia dos cidadãos que 

o frequentam contra o abuso do poder, seja dos outros cidadãos individualmente, seja 

da coletividade institucionalizada que os represente em cada caso.” (Lima, 2007, p. 73). 

Já no Brasil, explica o professor, o espaço público é apropriado pelo Estado, “[...] 

portanto, não é passível de apropriação coletiva.” (Lima, 2007, p. 74). Dessa forma, as 

regras a serem aplicadas nesse espaço “[...] embora sejam as mesmas para todos, não 

se aplicam a todos da mesma maneira, mas de maneira particular a cada um.” (Lima, 

2007, p. 74). Nesse modelo, as partes são diferentes, como no primeiro, mas são 

desiguais, possuindo “peso diferenciado”, segundo expressão do próprio autor. E como 

as regras não são explícitas e nem literais, precisam de intérpretes, que “[...] serão tanto 

mais autorizados quanto mais próximos do polo originador dessas regras e definições, 
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sinal certo de que compartilham com o todo sua privilegiada visão do conjunto.” (Lima, 

2007, p. 75). 

Neste momento, cabe remeter a Beccaria, que além de alertar sobre as injustiças 

das penas que ultrapassam a necessidade de resguardar o Estado, alerta para o risco das 

interpretações das leis. Segundo o filósofo “[...] o magistrado, que também faz parte da 

sociedade, não pode com justiça infligir a outro membro dessa sociedade uma pena que 

não seja estatuída pela lei; e, do momento em que um juiz é mais severo do que a lei, 

ele é injusto [...]” (Beccaria, 2004, p. 27). Cita ainda que se o juiz faz “um raciocínio a 

mais” do que o “silogismo perfeito” entre a lei geral e a ação, “[...] tudo se torna incerto 

e obscuro [...]” e complementa, afirmando que não há nada mais perigoso que adotar o 

axioma comum de “consultar o espírito da lei”, pois segundo ele “Adotar tal axioma é 

romper todos os diques e abandonar as leis à torrente das opiniões.” (Beccaria, 2004, p. 

29). Vai além, e explicita que, dessa forma “Veríamos o magistrado interpretar as leis, 

segundo as ideias vagas e confusas que se apresentassem ao seu espírito.”, e com isso 

os mesmos delitos teriam penas diversas, aplicadas pelos mesmos tribunais, pois “[...] 

em lugar de escutar a voz constante e invariável das leis, ele se entregaria à instabilidade 

enganosa das interpretações arbitrárias.” (Beccaria, 2004, p. 30). 

Percebendo-se a importância do Estado para a defesa equitativa de todos, a 

necessidade de leis justas, e de uma aplicação adequada das mesmas, e diante das 

constatações de que, no Brasil a aplicação das leis não se dá de forma igual a todos, 

passa-se a inferir como a impunidade pode ser usada como violência simbólica pelo 

Estado. 

Catani et al, ao tratar do verbete Violência Simbólica, esclarecem que tal 

conceito refere-se a “[...] todas as formas ‘brandas’ de dominação que conseguem 

ganhar a adesão dos dominados.” (2017, p. 360). Continuam explanando que se trata 

de um tipo oculto de violência, e que opera pela representação, não se apresentando 

como violência, mas se fazendo reconhecer pelos princípios em nome dos quais é 

exercida. Também elucidam que se trata de violência, pois essas “formas de dominação” 

geram nos que a sofrem “[...] vergonha de si e dos seus, o autodescrédito, a autocensura 
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e a autoexclusão.” (Catani, 2017, p. 360, grifo nosso). E o que ocorre com o cidadão que 

é furtado ou roubado, por exemplo, quando diz a si próprio que “não adianta ir à polícia, 

pois os criminosos não serão encontrados”, ou “nem adianta chamar a polícia, pois eles 

não farão nada”? É o descrédito no Estado, que gera um sentimento de impotência, ou 

seja, um descrédito em si próprio. E nesse descrédito em si próprio e nas instituições, 

ganha-se a adesão das pessoas para a inércia, para a inação, sem que percebam que 

estão sendo violadas em seus direitos fundamentais. 

Ainda mais grave, quando esse direito fundamental é a vida. De acordo com o 

Global Study on Homicide, o percentual de homicídios esclarecidos pela polícia no 

continente americano é de apenas 43%, menor do que em qualquer outro continente, 

considerando os países pesquisados (ONU, 2019, p. 77). O estudo esclarece que os 

homicídios no continente americano são, normalmente, vinculados ao crime organizado 

e às gangues violentas e destaca a impunidade no continente. Analisando as 

informações sobre o Brasil, percebe-se que o país, em 2017, foi o segundo com maior 

taxa de homicídios no continente americano, com 30,5 por 100.000 habitantes, ficando 

atrás apenas da Venezuela, que teve a taxa de 56,8 homicídios (2019, p. 17). 

Figura 2 – Percentual de homicídios esclarecidos pela polícia, por continente (2019) 

 

Fonte: Instituto Sou da Paz, com base no Global Study on Homicide 

Estudo mais recente mostra que as Américas, quando comparadas com a Ásia e 

a Europa, possuem as menores taxas de detenção de suspeitos de homicídios e de 

pessoas condenadas por esse mesmo crime (ONU, 2023). 
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Figura 3 – Taxas de homicídios, suspeitos interrogados pela polícia e pessoas 

condenadas por homicídio, por 100.000 habitantes (2021) 

 

Fonte: Global Study on Homicide (2023) 

A ineficiência e ineficácia de nosso sistema de justiça criminal está associada à 

impunidade e ao sentimento de impotência da população, que fica à mercê do crime. 

Além desses, outros fatores podem contribuir para o aumento dessa violência simbólica. 

Conforme exposto por Rocha (2013, p. 124) a exposição diária das pessoas ao crime, 

tanto por meio de notícias quanto de entretenimento pode gerar uma “normalização” 

das ações criminosas, aumentando consideravelmente o sentimento de impotência e de 

impunidade. 

No texto “Cinco Teses Equivocadas sobre a Criminalidade Urbana no Brasil”, 

Michel Misse questiona a eficácia da Operação Rio, cujo principal efeito, segundo o 

autor, teria sido “[...] a ocupação de três áreas novas pelos traficantes [...]”. Outro 

estudioso carioca, o Coronel Jorge da Silva traz questionamento semelhante em relação 

às ações ostensivas de polícia, e chega a exemplificar a importância da investigação 

policial citando “[...] uma das maiores polícias de investigação do mundo, a Scotland 
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Yard [...]” para afirmar a importância da persecução criminal na luta contra a 

impunidade. Segundo o autor, “O inglês não convive bem com a impunidade.” (Silva, 

1990, p. 174). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De todo o exposto, pode-se concluir que o Estado surge para atuar como 

limitador de liberdades individuais, justamente para garantir tais liberdades dentro do 

grupo. Seria consequência de um “pacto social”, onde as pessoas aceitam negociar parte 

de suas liberdades, para que outros façam o mesmo, evitando que cada um tente 

ultrapassar os limites ajustados pela coletividade e garantindo assim, certa segurança 

nas relações sociais. 

Para que tal pacto seja eficaz e eficiente, é necessário que os encarregados de 

elaborar as leis o façam com cautela para não as criar excessivamente rígidas, o que 

seria injusto, e causaria comoção social. Da mesma forma, a sua aplicação precisa ser 

explícita e literal. A partir do momento em que os magistrados passam a interpretá-las 

de acordo com sua conveniência, a obscuridade e as incertezas em relação ao que se 

pode ou não fazer reduz (ou elimina) a segurança jurídica. Assim, o Estado, criado para 

permitir o convívio entre os cidadãos, deixa de fazer sentido, entrando em convulsão 

social. 

A elaboração de grande parte das leis no Brasil é centralizada, o que não permite 

que a população tenha o mesmo sentimento de pertencimento que ocorre em outros 

países. Isso acaba criando uma indiferença inicial ao seu cumprimento. Além do mais, 

no Brasil, o julgamento é feito por magistrados que atuam, por vezes, de acordo com 

seus próprios interesses. Julgam, não de acordo com a lei, mas com interpretações sobre 

o espírito da lei, o que abre margem para pessoalidade e interesses outros que não os 

da coletividade. 

Tal situação tem gerado um cenário de impunidade, conforme se pode observar 

nos estudos realizados pelas Nações Unidas. Essa impunidade pode contribuir para o 

aumento do número de crimes, com destaque para os homicídios, que atentam contra 
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o maior bem que o ser humano possui: a vida. Tal cenário gera nas pessoas uma 

sensação de impotência, um descrédito não apenas nas instituições, mas em si próprias. 

E aí é o ponto em que a violência simbólica se estabelece, pois a dominação se 

estabelece com a “concordância” dos dominados. Diante da impotência, as pessoas, 

tentando obter alguma segurança, clamam por mais polícia nas ruas. Não compreendem 

que a contratação de mais policiais e aquisição de mais armas e equipamentos não é a 

solução para as questões de segurança pública. 

O caminho passa pela participação popular e pela integração real dos órgãos do 

sistema de justiça criminal, que deve atuar em prol do interesse da coletividade, com 

eficácia, eficiência e efetividade. Passa, também, por decisões judiciais mais justas, 

aplicadas de acordo com as leis, que devem ser aplicadas literalmente, conforme ensina 

o professor Roberto Kant de Lima sobre o modelo aplicado nos Estados Unidos da 

América. Também é preciso investir em investigação policial, na reforma de nosso 

sistema de segurança pública, no atendimento de questões sociais e em inúmeros 

outros aspectos que precisam mudar no Estado e na sociedade. 

Embora o texto não tenha tido o escopo de se aprofundar no assunto abordado, 

buscou-se estabelecer uma relação entre os textos estudados e pesquisados pelos 

autores para levantar um questionamento sobre as relações da violência simbólica com 

a impunidade. 

Sugere-se, para o futuro, a elaboração de estudos mais profundos sobre o tema, 

com pesquisas mais focadas nos órgãos do sistema de justiça criminal. Espera-se que 

esses estudos possam levantar novos questionamentos e, talvez, trazer uma 

confirmação da teoria levantada, com maior embasamento teórico e, quem sabe, 

pesquisas empíricas. 
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